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ASSENTAMENTOS RURAIS E DESENVOLVIMENTO LOCAL: PRODUÇÃO
COMERCIAL DE CANA EM PARCERIAS COM A AGRONDÚSTRIA

R E S U M O

O presente artigo é parte do projeto: Assentamentos Rurais e desenvolvimento: tensões, bloqueios e perspectivas (uma análise comparativa em
duas regiões do Estado de São Paulo) realizado junto ao Núcleo de Pesquisa e Documentação Rural, grupo que há mais de 18 anos estu-
da assentamentos rurais, reforma agrária e políticas públicas voltadas para esta temática. Neste trabalho buscou-se uma análise continu-
ada das relações estabelecidas entre usinas sucroalcoleiras e produtores assentados na região de Araraquara – SP. No município em questão
inserem-se dois projetos de reforma agrária constituídos nos anos oitenta, no bojo do movimento sindical rural local, que congregam sig-
nificativa população (mais de 600 famílias). Este espaço em construção vem sofrendo modificações, reflexo do “jogo de tensões” a que
está exposto. Na análise da relação estabelecida entre assentados/ produtores e usinas sucroalcoleiras revela-se de maneira explícita esta
dinâmica. O acompanhamento do papel do setor sucroalcoleiro, perpassando por variáveis como a renda e área agrícola disponível, so-
madas aos aspectos locacionais como a posição geográfica dos assentamentos, situados próximos às usinas, evidencia o fenômeno de ex-
pansão da cana de açúcar em curso na região e no Estado. Os rearranjos, o “vai-e-vem” da cana nestes espaços, elucida como resultado
preliminar a dinâmica a qual se inserem os assentamentos nesta região do Estado de São Paulo, território instável, sobretudo nas áreas
mais afetadas pelo complexo agroindustrial. Desta forma, o artigo discute ainda o teor dos contratos firmados entre as usinas e assenta-
dos, caracterizados pela unilateralidade e pelos altos riscos, pondo em questão perspectivas futuras nos assentamentos.
Palavras-chave: assentamentos rurais, agroindústria, dinâmica regional, economia regional

RURAL SETTLEMENT AND LOCAL DEVELOPMENT: SUGARCANE
PRODUCTION IN PARTNERSHIP WITH AGROINDUSTRY

A B S T R A C T

This article is part of the project: Rural Settlements and Development: blockades, tensions and prospects (a comparative analysis in
two regions of the state of Sao Paulo) performed with the Center for Research and Documentation Rural, the group that more than
18 years studying rural settlements, land reform and public policies geared to this issue. In this work trying to continued examination
of the relationship between plants (sugar and alcohol factory) and producers settlers in the region of Araraquara – SP. In the
municipality in question belong to two projects of land reform made in the eighties, in the midst of the local rural trade union
movement, bringing together significant population (more than 600 families). This space under construction is experiencing changes,
reflecting the “game of tension” that is exposed. In examining the relationship between settlers / producers and plants (sugar and
alcohol factory) appears to be out clearly the momentum. Tracking the role of agroindustrial complex, through variables such as income
and agricultural area available, added the points geographical as the position of settlements, located next to the plants (sugar and
alcohol factory), demonstrates the phenomenon of expansion of sugar-cane underway in the region and the State. The rearrangements,
the “comings and goings” of the cane in these spaces, plain as the preliminary result the momentum which is used in their settlements
in this region of the state of Sao Paulo, unstable territory, especially in the areas most affected by the agroindustrial complex. Thus,
the article also discusses the content of contracts between the settlers and plants (sugar and alcohol factory), characterized by
unilateralism and the high risks, putting into question future prospects in the settlements.
Key Words: rural settlements, agroindustry, regional dynamics, regional economy
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1. INTRODUÇÃO

Segundo Júlio “[...] as transformações que as relações
sociais experimentaram no curso do desenvolvimento ca-
pitalista colocaram para a sociedade contemporânea um
contexto de mercantilização de todas as esferas da vida
social”. Desta forma surge a visão para muitos de que a
intervenção do Estado e a expansão do comércio externo
foram responsáveis por profundas alterações sobre a base
agrária e agrícola da realidade rural, a ponto de a produ-
ção agrícola ser transformada numa extensão da indústria,
ou mesmo, confundir-se com ela, seja na racionalização
dos processos produtivos, seja na intensificação do uso de
capital, valendo-se cada vez mais de “inputs” oriundos a
jusante ou a montante das unidades agrárias (JÚLIO, et
al, 2006, p.97).

No Brasil e na atualidade, “[...] a manutenção de uma
estrutura agrária concentrada com grandes estoques de
terra, possibilita que se estabeleça uma estratégia de acu-
mulação produtiva com acumulação fundiária” (DELGA-
DO, 2005 apud JÚLIO, et al,2006, P.99), na medida em
que a expansão se realiza horizontalmente. São exempla-
res, no país e em São Paulo, particularmente, os casos da
cana, do café, da soja, da pecuária, etc.

Assim há uma “[...] linha de continuidade, qual seja a
reprodução da estrutura de posse e uso da terra” (DEL-
GADO, 2005 apud JÚLIO, et al,2006, P.99) que obriga
muitas vezes o Estado, a intervir nessas estruturas, pro-
pondo políticas que impactam a estrutura existente.

O trabalho apresentado a seguir coloca em certa medi-
da essas questões: versando sobre a temática rural, mais
precisamente sobre assentamentos rurais1, o universo agrí-
cola paulista, sua conjuntura econômica e a expansão da
lavoura canavieira dentro de projetos de assentamentos
rurais através da prática de “parcerias”.2

No município de Araraquara encontramos dois assen-
tamentos, constituídos em momentos distintos e represen-
tativos da recente realidade dos projetos de assentamen-
tos no interior paulista e no Brasil. Esta região também é
conhecida por seu dinamismo agrícola; considerada a

“Califórnia Brasileira” expressa os maiores índices de pro-
dutividade na lavoura da cana e laranja do País. Esta jun-
ção/conjunção destes dois elementos, destas duas realida-
des, oferta possibilidades, no mínimo, interessantes de
análise, significativas não apenas localmente, mas consti-
tuintes de uma realidade nacionalmente representativa.

2. CARACTERIZAÇÃO DOS ASSENTAMENTOS MONTE
ALEGRE E BELA VISTA

Os assentamentos Bela Vista do Chibarro e Monte Ale-
gre, que são foco de análise, estão localizados na região
de Araraquara. O assentamento Bela Vista está inteira-
mente em área do município de Araraquara; já o assenta-
mento Monte Alegre tem sua área abrangida pelos muni-
cípios de Motuca, Matão e Araraquara.

O assentamento Monte Alegre teve início de sua cons-
tituição em 1985, resultado do processo de mobilização de
trabalhadores rurais, do Sindicato de Trabalhadores Ru-
rais, com a mediação do extinto IAF e do Escritório Regi-
onal de Governo. Em julho de 1985 estes trabalhadores
mobilizados ocuparam uma clareira de terra no interior da
fazenda Monte Alegre, onde hoje se encontra o núcleo 1
do referido assentamento. As terras abrangidas pelo assen-
tamento localizavam-se em uma área de horto florestal
pertencente à CODASP/ Companhia Agrícola Imobiliá-
ria e Colonizadora – C. A. I. C., a qual durante mais de
40 anos serviu como área florestal para exploração de
madeira.

Desta forma, nestas áreas “mapeadas” pelos trabalha-
dores rurais com o apoio e organização do Sindicato de
Trabalhadores Rurais, surgem as primeiras ocupações de
terra. De início 44 famílias pioneiras ocupam uma área de
778 ha., iniciando um processo que posteriormente resul-
taria na transformação da quase totalidade da área da fa-
zenda em terras de reforma agrária.

Vale ressaltar que este movimento de retorno à terra nos
anos 80 por parte de assalariados rurais da região é parte
integrante de um momento político específico inserido no

1 O estado de São Paulo, com sua agricultura altamente modernizada e industrializada, também é cená-
rio para programas de reforma agrária, implantados através de políticas federais, estaduais e até mesmo
municipais (BERGAMASCO, 1997). Apresentando grande diversidade em sua constituição e em for-
ma de organização, os assentamentos no estado totalizam em 2005, 186 núcleos onde foram instaladas
10.049 famílias, numa área total de 220.411,82 hectares. Dos 186 assentamentos rurais presentes no es-
tado, 126 são de origem estadual e 60 de origem federal.

2 Parceria é um termo criado pelos órgãos gestores para designar contratos entre assentados e usinas, envol-
vendo a permissão e expansão da cana em assentamentos rurais (legalizada pelo Itesp através da portaria
de 24/10/2002, proibida pelo INCRA sob o argumento de contrariar o princípio da Reforma Agrária).
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bojo da revisão do papel e da estrutura administrativa do
Estado, contextualizada no período de abertura política pós
período militar. Os recém criados ERG – Escritórios Regi-
onais de Governo que se apresentavam como instâncias de
governo cujo intuito era a descentralização das funções do
Estado visavam criar localmente um modo de articulação
com a população, chamada a participar nos resultados que
a ela diziam respeito. (Chonchol et alii, 2003, p. 78).

Esta instância serviu no caso do assentamento Monte
Alegre, como intermediadora entre os ocupantes e a
C.A.I.C.. Nos anos seguintes ocorreram novas ocupações
resultando na configuração da maior parte da área da fa-
zenda em assentamento. Hoje, a Monte Alegre conta com
seis núcleos, compreendendo um total de 366 famílias.
Somando-se o horto de Silvânia e Bueno de Andrade,
considerados uma extensão do PA Monte Alegre, teremos
então 416 famílias, com a constituição do núcleo inicial
em 1985 e do último em 1998.

Da área total da fazenda Monte Alegre, estimada em
7.300 hectares (BERGAMASCO, 1997), o assentamento
ocupa uma área de aproximadamente 6.595,19 hectares,
das quais 5.230,69 são agricultáveis (excetuando áreas de
estradas, comunitárias, cursos de rios e de preservação flo-
restal permanente), distantes 28 km do município de Ara-
raquara, município sede.

Uma característica importante deste assentamento é que
sua constituição ocorreu em terras do Estado. Sendo as-
sim, a competência sobre a regularização e assessoria téc-
nica é do órgão responsável pela questão fundiária no
Estado, atualmente a Fundação Instituto de Terras do
Estado de São Paulo.

A exploração agrícola foi orientada de início para a ges-

tão/produção coletiva (85-86), posteriormente dividiu-se o
trabalho em grupos com gestão/produção por conta de cada
grupo (86-88), e, por fim, a partir de 1988, ocorre a divisão
do lotes agrícolas para as famílias (BERGAMASCO, 1997).
Esta variação na dinâmica foi determinada por problemas
e dificuldades produtivas, resultando na divisão por famí-
lia. Desta forma, a divisão dos lotes foi feita, cabendo a cada
família 14 ha. de terras no lote agrícola e nos casos dos
núcleos com agrovila mais 1 ha. de terra (área da casa, po-
mar e etc.), totalizando 15 ha. por família.

3. ASSENTAMENTO BELA VISTA DO CHIBARRO.

Situado em terras da antiga Usina Tamoio, o assenta-
mento Bela Vista constituiu-se como área de reforma agrá-
ria em 1989, mediante aquisição da área da referida Usi-
na por parte do governo federal. É resultado também da
organização dos trabalhadores rurais em congruência com
o Sindicato de Trabalhadores Rurais. Não houve, porém,
neste assentamento um prévio momento de ocupação de
terras. O processo de negociação da desapropriação desta
área para fins de reforma agrária foi conduzido pelo Sin-
dicato em decorrência da falência da Usina. Em consonân-
cia com a elevada dívida legal (trabalhista e tributária),
ocorreu o perdão de parte da mesma e a conseqüente ar-
recadação das terras pela União.

Desta forma, neste assentamento, ao longo de seu pro-
cesso constitutivo, vão se fixar 176 famílias dispostas em
176 lotes agrícolas de produção. Restou ao assentamen-
to parte da estrutura da antiga Usina, que pode ser re-
presentada na disposição de 100 casas em uma agrovila
central, casas estas que eram cedidas aos antigos traba-
lhadores da usina. Estas casas foram/são utilizadas por
parte das famílias assentadas e a disposição dos lotes de
produção se faz no entorno das mesmas, formando um
nucleado central.

Neste assentamento, a competência de gestão e asses-
soria técnica recai sobre o respectivo órgão gestor de as-
sentamentos na esfera federal – INCRA – uma vez que

Quadro 1: Evolução da Constituição do Assentamento Monte Alegre

edotejorP
otnematnessA

oipícinuM oicínI
edºN
sailímaF

adoinímoD
arreT

edardnAedoneuB arauqararA 79/iam 13 laudatsE

1ergelAetnoM acutoM 58/iam 94 laudatsE

2ergelAetnoM acutoM 58/tuo 26 laudatsE

3ergelAetnoM arauqararA 68/oga 67 laudatsE

4ergelAetnoM acutoM 68/oga 94 laudatsE

5ergelAetnoM acutoM 19/tuo 43 laudatsE

6ergelAetnoM arauqararA 79/iam 69 laudatsE

ainâvliS oãtaM 89/tes 91 laudatsE

sotnematnessA01 sailímaF614

Fonte: ITESP 2006

Quadro 2: Número de famílias e domínio da terra – PA Bela Vista.

edotejorP
otnematnessA

oipícinuM oicínI
edºN
sailímaF

oinímoD
arreTad

orrabihCodatsiValeB arauqararA 98/zeD 671 laredeF

Fonte: ITESP, 2006.

Assentamentos rurais e desenvolvimento local: produção comercial de cana em parcerias com agrondústria

Raízes, Campina Grande, vol. 26, nºs 1 e 2, p. 101–112, jan./dez. 2007



104
a área é de responsabilidade da União. Porém, através de
um convênio técnico firmado ainda nos anos oitenta,
todos os assentamentos federais em terras paulistas são
assessorados e acompanhados pelo ITESP. Esta ausên-
cia físico-institucional do INCRA e as diferentes orien-
tações destes dois órgãos irão levar, como veremos pos-
teriormente, a constantes atritos e tensões por parte dos
assentados e instituições.

Assim, a referência empírica para a presente discussão
reporta-nos a um processo concreto: à constituição de as-
sentamentos de reforma agrária em uma região extrema-
mente modernizada do Estado de São Paulo. Trata-se de
assentamentos, entendidos como “processos sociais com-
plexos” (SANTOS, 1992), cuja singularidade está na for-
te presença em sua composição – em torno de 68,5% de
ex-bóias-frias, proletários rurais que vêm sendo expulsos
do mercado de trabalho por força do desemprego estru-
tural que se faz crescente na região, reunindo ao todo
nestes dois assentamentos (Monte Alegre e Bela Vista do
Chibarra ), em torno de 592 famílias, as quais entraram
na área em tempos distintos, o que vai provocar diferen-
ças significativas no viver e na construção de estratégias
para permanecer na terra (FERRANTE, 1994).

4. ASPECTOS REGIONAIS: O “LUGAR” DOS ASSENTAMENTOS
ANALISADOS.

O contexto regional é de certa forma um aspecto essen-
cial para a elucidação/explicação dos fatos que se seguem.
Os assentamentos de reforma agrária não são ilhas, em
meio à paisagem regional, portanto quando se busca a
compreensão dos estímulos e razões para a constituição
de parcerias entre assentamentos e Usinas de cana da re-
gião, observa-se o aspecto locacional, exercido no feixe de
relações que se deflagram ante a constituição de projetos
de assentamentos numa determinada área geográfica.

Valendo-se desta concepção pode-se justificar a impor-
tância dada às características estruturais da região e da
localização, mediante o entendimento de que a organiza-
ção do espaço é a expressão material, resultante do traba-
lho social (a respeito, tratamento do geógrafo Milton San-
tos de espaço como instância da sociedade), como tal, ela
é igual à instância econômica, cultural, ideológica e polí-
tico-institucional. Como instância, ela contém e é conti-
da pelas demais instâncias: a economia está no espaço,
assim como o espaço está na economia. O mesmo se dá
com as outras instâncias.

Podemos dizer que as formas geográficas contêm fra-
ções sociais e, assim, são formas-conteúdos (SAN-
TOS,1992). No movimento dialético entre forma e con-
teúdo de um determinado espaço, encontramos o
movimento dialético do todo social. Por isso, numa aná-
lise do espaço de um assentamento rural, pode-se per-
ceber o movimento mais amplo da sociedade.

Diante das variadas regionalizações do território esta-
dual, buscou-se neste trabalho fazer uso da regionaliza-
ção que privilegiasse as dinâmicas setoriais e regionais do
espaço rural no Estado. Desta forma, o município de Ara-
raquara e seu entorno inserem-se dentro da mesorregião
nordeste do estado (SEADE/EMBRAPA/ABAG-RP). A
região nordeste compreende 125 municípios, juntos eles
ocupam 51.725 km2, representando 20,83% do Estado de
São Paulo, uma área muito significativa para o agronegó-
cio nacional.

As modernas técnicas empregadas pelo setor agropecu-
ário fizeram com que a agricultura da região nordeste, com
destaque à microrregião de Ribeirão Preto, fosse uma das
primeiras do Brasil “a ser largamente exposta à moderni-
zação inerente ao período técnico-científico-informacio-
nal” (ELIAS, 2003). Conforme a mesma autora, a agri-
cultura na região se transformou em um empreendimento
em consonância com a racionalidade deste período, de-
monstrando ter possibilidades semelhantes aos demais
setores da economia na aplicação de capital e na obten-
ção de alta lucratividade, permitindo maior valorização dos
capitais nela investidos. Com sua estrutura interna hete-
rogênea, a região nordeste de São Paulo e os produtos
advindos das atividades agrossilvopastoris (como a cana-
de-açúcar, as oleaginosas, a fruticultura, a pecuária) e suas
cadeias produtivas, são extremamente importantes para o
Brasil e para sua projeção no mercado internacional.

5. A EXPANSÃO DA CANA NA REGIÃO

As informações abaixo detalhadas foram obtidas junto
ao trabalho de CRISCUOLO C.; QUARTAROLI, C. F.;
MIRANDA, E. E.; GUIMARÃES, M., 2006, integrante do
banco de dados da EMBRAPA, obtidas a partir do inven-
tário sobre o uso de solos no estado de São Paulo, que foi
realizado valendo-se do sensoriamento remoto por de ima-
gens de satélite.

Em 1988, a cultura da cana-de-açúcar ocupava
1.085.668 ha. da Região Nordeste do Estado de São Pau-
lo e concentrava-se no eixo central da região de estudo,
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tendo o município de Ribeirão Preto e Araraquara como
área core. No mapa de uso e cobertura de 1988, a distri-
buição dos canaviais era quebrada por uma infinidade de
filetes de vegetação ripária (possivelmente subestimados
em alguns casos por dificuldade de detecção/expressão
na escala cartográfica deste trabalho) e, em alguns casos,
por manchas expressivas de pastagens e culturas anuais
(como em Barrinhas, Dumont e Guatapará). No senti-
do leste-oeste, a cana-de-açúcar mesclava-se com a fru-
ticultura nos limites dos municípios de Bebedouro, Ta-
quaral, Taiúva e Matão.

Em 2002/2003, registrou-se 2.293.301 ha. com cana-de-
açúcar, o que representou um salto de 21% para 44% na área
de estudo. A área de permanência da cana-de-açúcar nos
dois períodos foi de 989.523 ha. A área de expansão foi de
1.303.778 ha., principalmente sobre 596.345 ha. de cultu-
ras anuais, 474.743 ha. de pastagens e 157.680 ha. de fruti-
cultura. A retração desta atividade ocorreu sobre 96.145 ha.,
onde 40.113 ha. foram ocupados por fruticultura, 14.729 ha.
por pastagens e 11.058 ha. por culturas anuais.

Os municípios onde a cana-de-açúcar encontrava-se tra-
dicionalmente estabelecida, ocupando 50% ou mais de suas
áreas cultivadas em 1988 continuaram apresentando gran-
des parcelas com a mesma cultura em 2002/2003. As expan-
sões ocorridas no período 1988-2003 fizeram com que es-
tes municípios atingissem, em 2002/2003, 60 a 90% de suas
áreas com cana-de-açúcar, restando hoje pouca ou nenhu-
ma área para expansão dessa cultura. Estes municípios es-

tão concentrados no arco Araraquara – Jaboticabal – Ribei-
rão Preto, além de pólos isolados nos municípios de Ara-
ras, Aramina e Santa Cruz das Palmeiras. Em 2002/2003 a
cana-de-açúcar já ocupava toda a região central da área de
estudo, menos na porção leste (terrenos de maior declive) e
oeste (atividades consolidadas de fruticultura).

A região ao norte do arco Araraquara – Jaboticabal –
Ribeirão Preto apresentou em conjunto a maior área de
expansão da cana-de-açúcar. Alguns municípios, com
pouca expressão no cultivo da cana-de-açúcar em 1988,
apresentaram em 2003/2003, 70% ou mais de suas áreas
ocupadas por este cultivo, caso dos municípios de Bata-
tais, Morro Agudo, Jaborandi, Nuporanga, Terra Roxa e
São Joaquim da Barra. Um dos exemplos mais significa-
tivos registrados foi o caso de Morro Agudo. Em 1988, esse
município possuía 30.697 ha. de cana-de-açúcar e em
2002/2003 este valor subiu para 111.301 ha. do total de
138.874 ha. do município. Esta mesma região apresentou
grandes áreas de expansão, como ocorreu em Barretos,
Guaíra e Altinópolis, porém ainda com a permanência de
áreas ocupadas por outras classes de uso. Elas represen-
tam áreas com ainda algum potencial para a expansão da
cana-de-açúcar.

Desta forma observa-se que a expansão da lavoura ca-
navieira encontra-se próxima do seu limite nesta região.
O eixo Araraquara – Jaboticabal – Ribeirão Preto tem ocu-
pação chegando a 90% dos solos, mantendo preços atrati-
vos, a produção e o incremento da demanda interna e

oipícinuM 8891 3002/2002 oipícinuM 8891 3002/2002 oipícinuM 8891 3002/2002

SILOPONITLA 33111 43334 ICARAUG 0958 41133 AGNUNUSSARIP 18431 34304

ESNEILISARBOCIREMA 1429 8899 AGNITIBI 5101 0079 SARIEUGNATIP 22642 37063

AIDNALANA 9461 8983 AUPI 3936 77442 LATNOP 36682 88403

ARAUQARARA 36224 52535 AVAREVUTI 1321 59822 OTERPOARIEBIR 83473 37904

SOTERRAB 46501 91997 LABACITOBAJ 73245 94126 OACNIR 68431 10991

AHNIRRAB 29501 42911 SILOPONIDRAJ 36792 01483 ARIEVILOSELAS 67521 24442

SIATATAB 3731 73556 EMEL 98331 79242 ORTAUQASSAPODATIRATNAS 1998 98753

LUSODACNAREPSEAOB 97861 52532 OINOTNASIUL 83681 29423 SOLRACOAS 71231 21115

ACNARBASAC 4787 48073 OATAM 07291 54712 OAMISOAS 10621 51633

AIBMOLOC 4 33922 OTLAETNOM 9627 60761 UABMAT 5726 41342

ODAVLACSED 84401 02864 ACUTOM 13051 68951 AGNITIRAUQAT 37581 69423

ARIAUG 51241 28447 AIPMILO 0899 30112

Quadro 3: Municípios (região) com crescimento expressivo da área (ha) plantada de cana de açúcar.
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externa do açúcar e, sobretudo, do álcool. Os espaços de
diversificação produtiva e mesmo de reforma agrária, ins-
critos na mesorregião passam a se tornar áreas potenciais
para a expansão da lavoura canavieira, a qual começa a
usar diferentes estratégias de cercamento junto aos assen-
tamentos. Vale lembrar que 70% das vendas no ano de
2005 para veículos leves foi feita para veículos flex-fuel.O
consumo interno do álcool representa 90% da produção,
porém as exportações apresentaram crescimento expressi-
vo (CARVALHO, 2006).

6. A PARCERIA: A BUSCA DE APROPRIAÇÃO DO ESPAÇO

O caso das parcerias entre agricultores assentados e
usinas de cana tem se consubstanciado em uma das es-

tratégias mais utilizadas nos assentamentos localizados
nesta área do Estado. A região nordeste, se considerarmos
a classificação de macroregiões paulista do IBGE (junção
das mesorregiões administrativas: Central e de Ribeirão
Preto), como descrito anteriormente, apresenta a maior
produtividade média por hectare e também a maior pro-
dução total por região, de cana e de citrus (laranja). Apre-
senta também uma estrutura agrária fortemente concen-
trada3 girando basicamente em torno da monocultura para
abastecimento agroindustrial.

A área geográfica dos assentamentos Monte Alegre e
Bela Vista está envolta por propriedades de usinas e, em
menor parte, por pequenas e médias propriedades rurais,
muitas destas fornecedoras de cana para as usinas.

A estrutura produtiva da região privilegiou e condicio-
nou a formação de um lócus produtivo favorável. Os gan-

Figura 1. Evolução do plantio de cana de açúcar – dinâmica de uso

Legenda:
Cana-de-açúcar
Área em km2

Cana-de-açúcar

1988 2002/2003

Fonte: CRISCUOLO C.; QUARTAROLI, C. F.; MIRANDA, E. E.; GUIMARÃES, M. EMBRAPA, 2006.

3 3,86% dos estabelecimentos (com mais de 500 ha) abrangem 51,36% da área total, os estabelecimentos
com até 50 ha ocupam 11,22% da área total dos estabelecimentos (Costa, 1994).
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hos de escala oriundos da extensa proporção de área ocu-
pada (determinada por fatores naturais como solo, clima e
topografia) e da prática adotada: intensiva em capital, fa-
voreceram a incorporação crescente e constante de tecnolo-
gia agrícola (expressa, sobretudo pela manipulação de es-
pécies selecionadas e pela substituição de trabalho manual
por máquinas). A região apresenta os preços mais compe-
titivos nos mercados mundiais de álcool e açúcar (entenda-
se desta forma o mais baixo custo produtivo mundial).

Com a elevação considerável do preço do álcool e do
açúcar a partir da safra 99/2000 e 2001/2002, puxado pelo
significativo aumento da demanda no mercado externo e
interno pode-se afirmar que existe ocupação próxima à
plena em terras de usinas (em detrimento da atual expan-
são da lavoura da cana sobrepondo-se a outros gêneros/
culturas agrícolas no estado). Dada a localização privile-
giada destes assentamentos, a opção de produção consor-
ciada entre assentados e Usinas, até então pouco viável em
termos logísticos e contratuais, passou a ser posta de ma-
neira mais concreta.

Por sua vez nos assentamentos a possibilidade prática da
parceria, consorciada ou arrendada com usinas de cana, não
havia tido até o final dos anos noventa, forte defesa inter-
na. Esbarrava na própria concepção da reforma agrária,
provedora de alimentos, polifuncional, diversificada e nas
“cicatrizes” carregadas pelos trabalhadores assentados, mui-
tos dos quais foram assalariados de usinas (cortadores de
cana em sua grande maioria). Em torno de 68.5% destes
assentados possuem essa origem (FERRANTE, 1994).

Somam-se a estes fatos a incongruência da manuten-
ção da produção familiar – a priori a parceria descaracte-
riza o trabalho em regime familiar4 (condição imediata
destas unidades produtivas); e também, a inconsistência
legal de tal prática – contrária às diretrizes da política de
assentamentos (TAU – Termo de Autorização do Uso),
passível, portanto de sanções pelos órgãos gestores (con-
trários e resistentes à mesma).

Vemos, porém, que durante a década passada ocorreram
algumas tentativas de se estabelecer parcerias entre usinas
e assentados, tanto na fazenda Monte Alegre quanto na Bela
Vista. Ressalta-se, entretanto, que no assentamento Monte
Alegre um significativo papel coube à prefeitura municipal
de Motuca, que atuava diretamente como porta-voz das
propostas das usinas junto aos assentados.

Dois momentos em especial valem ser ressaltados: o
primeiro, em 1992, quando a Usina Santa Luiza propõe,
através do poder público municipal (Motuca), o arrenda-
mento integral dos lotes do Monte Alegre mediante pa-
gamento de salário fixo aos beneficiários, bem como di-
reito ao sistema de assistência médico – odontológica
(conveniado junto à usina). Esta proposta é rechaçada.
(STETTER, 2000). Num segundo momento, em 1995,
surge a proposta de produção em 50% do lote agrícola e
do corte organizado em forma de mutirão (CAMPOI,
2005). Esta proposta também encontra resistência.

Estas tentativas de aceno aos espaços de assentamen-
to não contavam com apoio da maioria dos assentados,
nem tampouco com a aceitação dos órgãos gestores (Itesp
e Incra).

Durante o processo de existência destes assentamentos,
inúmeras foram as dificuldades produtivas, comerciais e
creditícias pelas quais passaram os assentados. Neste con-
texto de dificuldades, porém de muitas vicissitudes e re-
organizações positivas, um grupo de assentados com lo-
tes pertencentes ao domínio de Motuca (núcleo 6) e
Araraquara (núcleo 1), incentivados mais uma vez pelo
poder público local na figura do prefeito de Motuca, ofi-
cializaram a proposta de consórcio da cana diretamente
ao governador do Estado, Dr. Geraldo Alckmin, em visita
realizada ao assentamento em maio de 2002. Colocou-se,
neste momento, a necessidade de revisão das leis proibiti-
vas da parceria com agroindústria em assentamentos.

Em função da alta nos preços da cana nas safras de 99/
2000 e 2001/2002, a proposta de consórcio, novamente
refeita, é apresentada oficialmente aos assentados e ao
ITESP (órgão gestor) pela prefeitura de Motuca junta-
mente com a usina Santa Luiza.

Tendo em vista as pressões dos assentados (que agora
em sua maioria apoiavam o consórcio), contando nova-
mente com o amparo da municipalidade (Motuca), o lo-
bbie do setor sucroalcoleiro e a modificação do posiciona-
mento do ITESP, estabeleceu-se o consenso e a retirada
dos termos proibitivos.

Assim, a autorização (presente na portaria nº75, subs-
tituída posteriormente pela portaria nº77) em certo senti-
do, funcionou como instrumento para estipular parâme-
tros a uma atividade que já vinha acontecendo em alguns
lotes, porém com o risco da ilegalidade, o que poderia

4 Esta descaracterização infere em riscos judiciais, onde a ação comprobatória de caracterização de agri-
cultor familiar por parte do Sindicato dos trabalhadores rurais para a entrada em benefícios previden-
ciários vem sendo recusada pelo mesmo por ser contrário a estas práticas de parceria.
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acarretar perda do Termo de Autorização de Uso – TAU
– pelo assentado e conseqüente exclusão no projeto.

O assentamento Monte Alegre possui atualmente mais
de 400 famílias (contando-se agregados), das quais 50%
estão localizadas no Município de Motuca, sendo 40% no
município de Araraquara e 10% em Matão. Com base nis-
so e justificando ser a maior arcadora do “ônus social” dos
assentamentos (valendo-se de dados como o índice Pau-
lista de Vulnerabilidade Social – IPVS/SEADE), a prefei-
tura municipal de Motuca estabelece os parâmetros para
o chamado “Projeto Cana”, que poderia “resolver ou nor-
malizar” a situação dos assentamentos segundo fontes
oficiais do município.

Com uma população, em 2000, em torno de 3.871 ha-
bitantes o Município de Motuca está circunscrito numa
área de 23.200 hectares, apresentando 280 propriedades
rurais, das quais mais de 200 são oriundas dos Assenta-
mentos Monte Alegre. É fato mencionar que a principal
atividade agrícola do município é o cultivo da cana-de-
açúcar, em área atualmente cultivada com mais de 17.000
hectares, fonte de matéria prima da indústria sucroalcoo-
leira situada no município (Usina Santa Luiza), a qual
responde por mais de 70% da arrecadação municipal. É
de se supor o peso que a atividade exerce sobre o poder
público municipal,

Desta forma inicia-se o projeto de plantio consorciado
para cinco safras agrícolas com venda direta realizada para
a usina acima citada. A partir de agosto de 2002 um gru-
po inicial de 40 famílias inicia o plantio da cana para venda
direta. No ano de 2003, um grupo maior se interessa, desta
forma, o número de adesões cresce, chegando em 2004, a
uma área total de 229,59 hectares plantadas em terras do
assentamento. No ano de 2005 a área abrangida foi de
571,13 hectares com uma produção bruta de 57.015,95 to-
neladas abrangendo 162 lotes agrícolas Num total de 416
lotes agrícolas, este número representa 40% dos assenta-

dos instalados no PA e a ocupação efetiva de uma área de
994,82 hectares.

Para a Usina Santa Luiza5 a expansão do cultivo da cana
de áreas de assentamento representa a possibilidade de in-
corporação de até 2.615,35 hectares, uma vez que a área
agricultável do assentamento é de 5.230,69 hectares, a por-
taria nº 77 do ITESP permite o uso de até 50% do lote agrí-
cola. Em termos absolutos isso pode significar um aumen-
to de até 22,75% em relação à área de plantio pertencente à
usina, de 11.500 hectares (área pertencente à usina).

A forma de contrato estipulada foi baseada no forneci-
mento por parte da Usina de mudas de cana de açúcar,
tecnologia de plantio, adubos e insumos, assistência téc-
nica primária, processamento e compromisso de compra
da matéria prima. Caberia à Prefeitura Municipal (Motu-
ca) a disponibilidade de assistência técnica complemen-
tar (disponibilização da patrulha agrícola, principalmen-
te no cultivo da cana “soca” a partir da segunda colheita).

De acordo com o programa oficial do governo vincu-
lado em 2002 estabelece-se que (...) os produtores rurais
assentados, participarão inicialmente com a mão de obra
braçal necessária à colheita e manejo da cultura, e posteri-
ormente com todos insumos, para os tratos culturais a par-
tir da primeira colheita da cultura (...) (Prefeitura de Mo-
tuca). Porém, nas idas a campo para coleta de material
observou-se a descaracterização deste trabalho familiar
além do não cumprimento da disponibilidade de assis-
tência técnica complementar por parte da prefeitura. Em
muitos casos o corte e o plantio têm sido feitos interina-
mente pela usina. Estas informações coletadas evidenci-
am o risco da entrada do capital agroindustrial dentro de
áreas de reforma agrária, sobretudo realizando-se sem o
mínimo controle na quantidade de insumos utilizados,
na quantidade efetivamente colhida e na forma como se
realiza o trato da terra.

Num parecer técnico emitido em 1995 sobre o assen-
tamento Água Sumida no município de Teodoro Sampaio,
que em caráter experimental foi o primeiro assentamento
a legalmente estabelecer parcerias para a produção da cana,
afirma-se:

Na produção de cana, o assentado é mero espectador, em quase todo
o processo produtivo, pelas próprias características do mesmo, que é

5 Para fins de esclarecimento vale ressaltar que em dezembro de 2007 a Usina Santa Luiza fechou suas
atividades no município de Motuca em decorrência de modificações de natureza organizativa da aqui-
sição à holding formada pelas Usinas São Martinho, Cosan e Santa Cruz. Representando uma perda
líquida direta de R$ 2,5 milhões de arrecadação municipal e sensível redução no número de funcioná-
rios, que totalizavam 1.100 ao fechamento desta Usina.

arfaS oãçudorpmeaerÁ
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4002 95,922 567.52 0, 22,211 23,264.119

5002 31,175 59,510.75 38,99 00,936.106.2

Quadro 4: Evolução do plantio de cana nos lotes do PA Monte Alegre.
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mecanizado em algumas etapas, necessitando muito pouco da força
familiar. Além disso, no período da colheita é necessária a utilização
de mão de obra intensiva e em grande quantidade, o que inviabiliza
mais uma vez o trabalho familiar. Como os produtores assentados não
podem ter acesso a esse “Know How”, estão sujeitos a dependência
reiterada. (Fernandes et al, p.195)

Desta forma os contornos de diferenciação entre uma
parceria e um arrendamento padrão muitas vezes se con-
trapõem e suscitam questões importantes para a análise da
viabilidade deste tipo de prática associativa, cujo caráter
cooperativo pode ser questionado.

As metas divulgadas pela prefeitura de Motuca, utili-
zadas no planejamento do plantio estimava no acréscimo
de atingir uma receita liquida média nas 5 safras por lote
agrícola de R$ 10.000,00/ano e introduzir na economia
local R$ 1.000.000,00, a partir do segundo semestre de 2003,
distribuindo renda direta aos beneficiários do programa e
detentores da agricultura familiar. (Prefeitura de Motuca).
Previsões que não têm se concretizado, gerando um mo-
vimento de resistência – ainda pouco explicitado – à
continuidade da parceria com a usina.

Paralelamente, no assentamento Bela Vista, área de ju-
risdição federal, com sede também em Araraquara, o mes-
mo processo de aceno de usinas sobre espaços potenciais
para a expansão ocorria de maneira mais intensa. Desde
a safra de 97/98 assentados do referido assentamento vi-
nham realizando parcerias com a Usina Zanin, os quais,
por suas características, se assemelham a um arrendamento
padrão. Através da criação da Associação dos Pequenos
Produtores da Região de Araraquara, por um grupo de
assentados pró-cana e em virtude da elevação do preço da
safra de 2000/2001, pouco a pouco, a organização ganha
força chegando ao ano de 2006 com cerca de 90% dos as-
sentados do referido assentamento plantando cana para a
Usina Zanin. Um dos aspectos mais delicados diz respei-
to à ausência de qualquer permissão por parte do INCRA
para tal prática, descaracterizadora do trabalho familiar e
passível de exclusão do projeto, como já referido.

Recentemente, diante do posicionamento permissivo do
ITESP (portaria nº 77), o Incra vem tentando restabelecer,
através dos termos de reajuste de conduta, um controle
maior sobre a ocupação dos lotes com culturas destinadas
à venda para agroindústria, restringindo a área ocupada com

Figura 2: Evolução do plantio e localização dos lotes no PA Monte Alegre.

Fonte: Projeto Cana – Resultados Consolidados. Prefeitura de Motuca 2005.
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cana para 30% do lote agrícola, uma vez que estima-se que
neste assentamento a área ocupada com cana para agroin-
dústria gira em torno de 80% da área do lote.

No questionário de atualização dos perfis dos assenta-
dos realizado pelo Núcleo de Estudos e Documentação
Rural, aplicado entre 2005 e 2006 a cerca de 10% dos as-
sentados dos dois projetos verifica-se o peso das parcerias
no destino da produção e na forma de comercialização
(Quadro 5).

No quesito produção, valendo-se do mesmo questio-
nário, observamos:

Verifica-se ainda que apesar do peso que as parcerias
vêm adquirindo no interior dos assentamentos, estes ain-
da apresentam relevante grau de diversificação embora o
quadro acima não revele a área ocupada com cada cultu-
ra, apenas a presença destas culturas nos lotes que dizen-
do o percentual registrado respeito ao universo amostral
da pesquisa (10% dos lotes).

7. CONCLUSÃO: ELEMENTOS DE REFLEXÃO

O processo de expansão da cultura canavieira em as-

sentamentos de reforma agrária pode ser analisado por
diversas óticas. Quando abordamos a dinâmica econômi-
ca dos assentamentos, temos que ter em vista as múltiplas
faces do processo em questão. Os critérios de mensuração
econômica habituais devem, por sua vez, abarcar outras
variáveis nem sempre abordadas; como é o caso, por exem-
plo, do autoconsumo (muitas vezes ignorado). Portanto
quando pensamos em reforma agrária como expressão de
política pública, de geração de emprego e renda, deve-se
analisá-la em toda sua complexidade sob o risco de pau-
tar conclusões balizadas apenas na lógica de sucesso /in-
sucesso destes projetos.

Desta forma deve-se levar em consideração que estes
assentamentos passam por um processo de maturação,
representado pelas inúmeras dificuldades encontradas para
a gestão do espaço e para viabilização econômica destas
famílias no interior destes projetos. Observamos as cica-
trizes deixadas pelas frustradas experiências coletivas (de
início) e (posteriormente) individuais/ familiares do espaço
de produção durante os anos de existência dos PAs.

Estas experiências mostraram-se muitas vezes inconsis-
tentes. “O não levar em conta a vontade dos assentados”,
por parte do Estado, as escassas e insuficientes linhas de
crédito voltadas às especificidades dos pequenos produto-
res e o grau de endividamento têm levado muitos assen-
tados a abandonar os lotes de produção e desistir de per-
manecer na terra.

A proposta de consórcio (denominado de parceria) com
usinas da região surge e ganha força justamente num mo-
mento de “vazio” político-institucional no interior destes
assentamentos. Expande-se com a promessa de propiciar
aos produtores a possibilidade de estabilização financeira,
desatrelada a compromissos financeiros (financiamentos)
expedidos em nome do assentado. Aliada à garantia de for-
necimento de mudas, insumos, assessoria técnica, além da
compra assegurada, a proposta parece viável para a maio-
ria dos assentados. A análise em si da parceria não pode ser
pautada apenas em seus possíveis retornos financeiros, sob
o risco de absolutizá-la, sem apreender as dimensões soci-
ais, políticas e ambientais. A proposta do presente trabalho

éomoC
aadazilaicremoc
alocírgaoãçudorp

meoicrémoC
samixórpsedadic

/sairecraP
airtsúdniorgA

rodassevartA onretnIoicrémoC
edsotejorP
sarutieferP

onretnIoicrémoC opmacinU

atsiValeB )%7,81(30 )%2,18(31 )%5,21(20 )%2,6(10 )%2,6(10 0 )%52,6(10

ergelAetnoM )%2,22(01 )%9,93(81 )%4,42(11 )%2,22(01 )%7,71(80 )%67,71(80 0

Quadro 5: Formas de comercialização da produção agrícola.

Quadro 6: Percentual por cultura.
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Fonte: NUPEDOR 2006
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é elucidar as motivações e o papel da estrutura produtiva
local na determinação dos movimentos internos nos assen-
tamentos e na definição de seu futuro.

Vale ressaltar, entretanto, que ao analisar o delinea-
mento do projeto “Cana” pôde-se observar que os ren-
dimentos previstos foram inferiores aos estipulados no
projeto inicial. Em coleta de dados em campo e com base
em outros trabalhos (CAMPOI, 2005) verificou-se que
o rendimento líquido auferido na primeira safra (18
meses – e também a mais produtiva) gira em torno de
R$ 6.600 a R$ 7.200,00, ao final de 18 meses. Inferior aos
R$ 10.000,00 estipulados como base, o que de certa for-
ma “desmistifica” a proposta da cana como “única saí-
da” para os assentamentos, como veio a ser exposto no
início do projeto.

Questões pertinentes como a descaracterização do tra-
balho familiar – condição mínima para a permanência nos
assentamentos – foram profundamente afetadas pela en-
trada da cana e do capital produtivo da usina em terras
de reforma agrária. Outras dimensões como dependência,
alienação das esferas econômicas pertinentes ao agricul-
tor familiar (planejamento, financiamento, produção e
etc.) também podem ser interpretadas como pontos frá-
geis da prática das parcerias.

O ônus ambiental, uma vez que estes assentamentos
configuravam-se como “mosaicos de diversidade” em meio
à homogeneidade monocultora por todos os lados, não
pode ser esquecido. O uso massivo de insumos químicos
e a prática da queima da cana ocorrendo em pequenos
lotes de produção mostra-se perigosamente presente. Se
considerarmos que muitos agricultores residem no lote de
produção, o risco para o meio e para a própria família
mostram-se evidentes.

Porém ainda que a renda estabelecida tenha sido inferi-
or ao estipulado, a entrada da cana trouxe aos assentados
uma aparente sensação de previsibilidade financeira com a
garantia de compra pré-estabelecida por parte da usina.
Outro fator a se levar em conta diz respeito ao crédito ma-
terializado no investimento inicial arcado inteiramente pela
usina e descontado posteriormente na colheita.

A manutenção dos preços altos da cana – determina-
dos pela demanda do álcool e do açúcar crescentes no
mercado interno e externo – gera uma tendência à ex-
pansão frente a outras possibilidades no interior dos as-
sentamentos. Os mapas sobre a expansão da cana no
período 88 – 2003, auxiliam a elucidar o movimento de
expansão canavieira em função da manutenção da valo-
ração do produto.

Esta tendência pode ser verificada também em outras
localidades, tomando-se por base áreas de assentamentos
federais no triângulo mineiro (parceria com cana) e ou-
tras regiões, o que vem levando o INCRA a rever os ter-
mos que concernem ao uso e à forma de trabalho dentro
das áreas de reforma agrária.

O atual processo de descentralização das políticas pú-
blicas e da gestão dos projetos de assentamentos carece de
melhores definições, sem as quais as alternativas para o
futuro dos assentamentos parecem render-se ao circuito da
cana; apesar dos riscos que o mesmo apresenta. Situação
a ser analisada com a cautela que o assunto merece, sem
diagnósticos conclusivos e/ ou fatalistas.
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